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RECEB-IDO

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

1110	 Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dá

nova redação ao ncaput" do artigo 3 Q da Lei 11.153, de 30

de dezembro de 1991, já alterado pela Lei n52 11.458, de

28 de dezembro de 1993.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de inha alta

consideração. A. II	 lt_

AULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos,
cópia xerográfica do ofício SF n Q 044/95 e da
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/csn.
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Dá nova redação ao "caput"

do artigo 3 2 da Lei n2

11.153, de 30 de dezembro

de 1991, já alterado pela

Lei n2 11.458, de 28 de

dezembro de 1993.

SErA0 DE Fl.:-.V13ÃO

23 FEV 1995

A Câmara Municipal de São Paulo õlux.t. o
#

Art. 1 2 - O "caput" do artigo 3 2 da

Lei n2 11.153, de 30 de dezembro de 1991, com a redação

que lhe foi conferida pela Lei n2 11.458, de 28 de



dezembro de 1993, mantidos todos os seus parágrafos,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3 2 - O valor da UFM poderá ser

atualizado pelo	 Executivo,

periodicamente, de acordo com a

variação do índice de Preços ao

Consumidor - IPC,	 da Fundação

Instituto de Pesquisas Econômicas da

Universidade de São Paulo - FIPE,

adotando-se, para tanto, os índices

divulgados no período imediatamente

anterior ao da vigência do novo valor

fixado."

Art. 2 Q - Revogadas as disposições em

contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação.

SPF/fsc
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei tem por

objetivo alterar a legislação sobre a Unidade de Valor

Fiscal do Município de São Paulo - UFM, especificamente o

"caput" do artigo 32 da Lei n2 11.153, de 30 de dezembro

de 1991, já alterado pela Lei n2 11.458, de 28 de

dezembro de 1993.

O primeiro diploma legal mencionado

teve por escopo, em seu artigo 3 2 , substituir o critério

de atualização da UFM - até então vinculado aos índices

fixados pela legislação federal para correção de débitos

tributários - que passou a ser a variação do índice de

Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo - FIPE,

cuja metodologia permite apurar, com extrema segurança, a

efetiva perda de valor da moeda nacional.

A escolha feita justificou-se pela

inegável precisão técnica como pelo alto grau de

competência com que esse Instituto trabalha, espelhados

num medidor preciso, que reflete a real variação do custo

de vida no pais, sendo, ao mesmo tempo, isento de

manipulação por qualquer esfera de poder, quer no âmbito

público, quer no privado.



À época, foi mantida a atualização

mensal da UFM, em razão da ocorrência de altos índices

inflacionários, com a consequente desvalorização da

moeda.

Decorridos, porém, quatro anos da

referida alteração, a situação, hoje, se revela

totalmente diversa da anterior, vez que a inflação

encontra-se controlada, em patamares próximos de zero.

Assim, não mais se justifica a

atualização mensal da UFM.

Destarte, a medida ora apresentada

acaba com a obrigatoriedade de se atualizar mensalmente a

UFM, de modo a permitir que o Executivo, em periodos de

inflação baixa, possa adotar, na sua atualização,

periodicidade diversa, consoante já o faz o Governo

Federal para atualizar sua Unidade Fiscal.

Tal providência pretende, assim,

remover mais um entulho inflacionário ainda presente na

legislação comunal, com o objetivo precipuo de garantir o

sucesso do Plano Real.

Estas as razões, em resumo, que

embasam o projeto de lei ora submetido à douta

deliberação dessa Egrégia Casa de Leis.

Acompanha

ilustrativa do assunto.

cópia	 xerográfica

SPF/fsc
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LEI NO 11.153 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre a Unidade de Valor Fiscal do
Municipio de São Paulo - UFM, e dã outras
providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São pau
lo, usando das atribuições que lhe são caxferidas por lei:
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de jo de de-
zembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A Unidade ae Valor Fiscal do Mu
niclpio de São Paulo, indicada, bem assim como seus múltr
plos e submúltiplos, pela sigla UFM, poderã servir de ba-
se para a fixaçao de importincias correspondentes a tribu
tos, multas fiscais, faixas de tributação previstas na
gislação tributaria, multas administrativas e preços pú-
blicos, podendo sua variação ser utilizada para a corre-
ção de valores constantes da legislação tributãria como
sujeitos a atualização por índices oficiais.

Paragrafo único - A UFM serã expressa em
moeda corrente.

Art. 29 - Para janeiro de 1992, o 'valor
da UFM corresponderã a Cr$ 17.474,00 (dezessete mil, qua-
trocentos e setenta e quatro cruzeiros), corrigido pela
variação acumulada dos índices previstos no artigo 39 des
ta lei, divulgados nos meses de outubro a dezembro de
1991.

Art. 39 - A partir de janeiro de 1992, o
valor da UFM.serã atualizado pelo Executivo, mensalmente,
de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumi •
dor -- IPC, da Funde:v:0 Instituto de Pesquisas Económicas
da Universidade de Sao Paulo -- FIPE, adotando-se, para
tanto, o índice divulgado no mis imediatamente anterior
ao da vigência do novo valor fixado e desprezando-se, no
resultado final, as frações de moeda.

§ 19 - A UFM serã atualizada pelo Executi
vo:

I - Anualmente, para cãlculo das faixas
de tributação do Imposto Predial e Territorial Urbano --
IPTU, e das Taxas de Limpeza Pública, de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos e de Combate a Sinistros;

II - Trimestralmente, para fixação das mui-
tas administrativas;

III - Mensalnente,para os demais casos.
§ 29 - 0 valor anual da UFM corresponderã

ao seu valor no Mis de janeiro de cada exercício.
§ 39 - O valor trimestral da UFM corres-

ponderã ao seu valor no primeiro mis de cada trimestre CL
vil.

• Art. 49 - No caso de extinção do índice
referido no artigo anterior ou na'falta, temporãrla ou
permanente, de sua divulgação, o Executivo indicarã outro -
índice de igual natureza que o substitua, provisória ou
definitivamente, para a atualização dd: valor da UFM.

Art. 59 - A Contribuição de Melhoria, cal
colada na forma do artigo 59 da Lei n9 10.212, de 11 de
dezembro de 1986, com a redação dada pelo inciso III do
artigo 99 da Lei n9 10.558, de 17 de junho de 1988, será,
para efeito de lançamento, convertida em número de UFM,
.pelo valor vigente no mis de ocorrência do seu fato gera-
dor e, para fins de pagamento, reconvertida em moeda cor-
rente, pelo valor da UFM vigente no mis de vencimento de
cada uma das prestações das parcelas anuais.

Parãgrafo único - Para fins de quitação
antecipada da contribuição, tomar-se-ã o valor da UFM vi-
gente no mês de pagamento de cada uma das prestações das
parcelas anuais.

Art. 69 - O Executivo regulamentarã a pre
sente lei no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 79 - Esta lei entrarã em vigor na da
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 19
de janeiro de 1992, revogadas as disposições em contrário
e, em especial, a Lei n9 10.803, de 26 de deis:et:roda 1989.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO RBAIR, Secretãrio das Finanças

dezembro de 1991.

I	 • "?	 r	 •	 .

"Publicada na secretaria do Governo Municipal, em 30 de
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo tainicipal
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Lei n9 11.458, de 28 de dezerribro de1993

LEI N9 11.458 , DE 28 DE DEZEMBRO 	 DE 1993

Altera a legislação que dispõe mXwe a Uni
dade de Valor Fiscal do Município de Se3
Paulo - UFM, e dá outras providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 28 de de
zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1' - O artigo 3* da Lei n . 11.153,
de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

'Art. 3 . - O valor da UFM será atualizado
pelo Executivo, mensalmente, de acordo com a variação do
Indico de Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação Insti-
tuto de Pesquisas . Econômicas da Universidade de São
Paulo - FIPE, adotando-se, para tanto, o índice divul-
gado no mês imediatamente anterior ao da vigência do
novo valor fixado.

5 1 . - A UFM poderá ser atualizada pelo
I - Anual, trimestral, mensal e diaria-

mente para cálculo, lançamento e cobrança dos tributos
municipais, na forma da legislação própria;

II - Trimestralmente, para fixação das
'multas administrativas;

III - Mensalmente, para os demaie casos.
5 2 . - O valor anual da UFM corresponderá

ao seu valor no mês de janeiro de cada exercício.

5 3 • - O valor trimestral da UFM corres-
ponderá ao seu valor no primeiro mós de cada trimestre
civil.

5 4 . - Na atualização diária da UFM, o
acumulado no mês não poderá exceder à variação do índice
previsto no "caput" deste artigo.'.

Art. 2 • - O artigo 5 . da Lei e' 11.153,
de 30 de dezembro de 1991, pasce a vigorar com a se-
guinte redação:

'Art. 5 . - A Contribuição de Melhoria,
calculada na forma do artigo 5 • da Lei n . 10.212, de 11
de dezembro de 1986, com a redação dada pelas Leis n.
10.558, de 17 de junho de 1988, e n . 10.820, de 28 de
dezembro de 1989, será, para efeito de lançamento con-
vertida em número de UFM, pelo valor vigente à data de
ocorrência do seu fato gerador e, para fins de paga-
mento, reconvertida em moeda corrente, pelo valor da UFM
vigente A data de vencimento de cada uma das prestações
das parcelas anuais..

Parágrafo único - Para fins de quitação
antecipada da contribuição, tomar-se-á o valor da UFM
vigente à data de pagamento de cada uma das prestações
das parcelas anuais.

Art. 3' - Mantidos o "caput e os demais
parágrafos, os parágrafos 1 2 e 2 . dos artigos 19 e 39 da
Lei a . 6.989, de 29 de dezembro de 1966, na redação con-
ferida pela Lei a . 11.152, de 30 de dezembro de 1991,
passam a vigorar com a seguinte redação: .

'O 1 . - Para efeito de lançamento, o im-
posto calculado em moeda corrente, na forma desta lei,
será convertido em número de Unidades de Valor Fiscal do
Município de São Paulo - UFM, pelo valor vigente na data
de ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e,
para fine de pagamento, reconvertido em moeda corrente,
pelo valor da Unidade de Valor Fiscal do Município de
São Paulo - UFM, vigente na data do vencimento.

5 2 . - No caso de pagamento antecipado, o'
valor da prestação expresso em Unidades de Valor Fiscal
do Municipio , de SM Paulo - urm, será reconvertido em
moeda corrente pelo valor vigente na data do pagamento.'

Art. 4' - Na aplicação de multas por
deocumprimento de obrigações acessórias relativas ao Im-
posto apbre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

Imposto nobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e
Gasosos - IVV, Taxa de Fiscalização de Localização, Ins-
talação e Funcionamento - TLIF e Taxa de Fiscalização de
Anúncios - TTA, que tenham por base a UFM, deverá ser
adotado o valor vigente no mês da lavratura do auto de
infração correspondente.

Art. 5 . - Revogadas as disposições em
contrário em especial o artigo 12 da Lei n . 9.121, de
14 de outubro de 1980, e o parágrafo primeiro do artigo
10 da Lei n . 10.692, de 9 de dezembro de 1988, esta lei
entrare em vigor na data de sua .publicação, produzindo
efeitos a partir de 1 . ja janeiro de 1994.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Negócios
Jurídicos
GILBERTO SIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário
das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
dezembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Executivo:Executivo:
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Senhor Prefeito

.Submetemos à superior delibe d7:: Vossa Excelencia
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

W- 1--	 SECRETARIA DAS FINANÇAS
/

1 rd:,
 , 1

São Paulo. 20 de fevereiro de 1995

GABINETE DO SECRETÁRIO

as minutas de Lei e Decreto, em anexo,pfprimeira acompanhada da

competente minuta de Exposição de Motivos, que objetivam modi-

ficar a legislação que disciplina a Unidade de Valor Fiscal do

Município de São Paulo - UFM, de modo a permitir ao Executivo

atualizar referida Unidade em períodos diversos do mensal,

acompanhando os índices inflacionários do momento.

Na oportunidade apresentamos a Vossa Excelencia.

nossos protestos de admiração e respeito.

Secretário das Finanças

N)

Excelentíssimo Senhor

Doutor PAULO MALUF	 (t- e(R-	 -,
O' •DD. Prefeito do Município de São Paulo 	 .040

-k' e
NESTA

CLYWDR-S/asc

SF/GAB 52714 IMPRENSA OFir.:AL DO ESTADO 5 t - IMES.



Papel para informação, rubricado como foth

86	 95	  03 02 	 95 o processo	 de 19	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

L
Lei 11.153/91

ei 11.458/93_

À Com. de ConÉt. e Jusfipa

Uai AIWARVALH b—

Ass. Tecn. Leg. hefa - A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do

Regimento Interno.

Em, 00 loS/9G-

Ver. ti ir' 	 Arp4ída

Presidente da ,omissão de

Constitução e Justiça



17 - RELCOM
17-1134/1995

•

Weri)22~a

•
FoW

() to ;;Iunaho

Sala da Comisso de Constituiç'âo e Justiça, 	 I • I

en/03/95

.	 .;.
,•	 •

-	 DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO E,	 .	 ..	 •	 .

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mfi 86/

Wr:~5~Pmea

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pel
Sr. Prefeito, que visa alterar a redaço do "caput" do ar .
32, da Lei nfi 11.153/91, a fim de modificar o eritéri 	 de
atualizaç'ão da UFM - Unidade Fiscal do Município.

A propositura disp2ie que a correç o da UFM
continua vinculada â variaç'ão do IPC	 FIPE, c tudo esta
n2io se efetuaria mais mensalmente, mas numa 	 eriodicidade
determinada pelo Executivo.

/ rN
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de

maioria simples para deliberaço, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comiss2ies Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto está amparado no art. 13, 1, 37, §
2fi, IV, e 70, IV, todos da Lei Orgânica do Município.:

Pela Legalidade.

,
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CÂMARA MUNICIPAL Dz. SÃO PAULO
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LéliR NUIMARÃES

DEFERIDO:

PRESIDENTE

et

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa, a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63 "caput", do Regimento

Interno.

•
Em e)8- as-/95
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rp de 1991 9 com a redação que lhe foi conferida pela Lei

le 28 de dezembro de 1993, mantidos todos os seus pará-

ssa a vigorar com a seguinte redação:

de deze

n2 J.

grafogy.,

PROJETO DE LEI N2 86/95

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

dar noa redação ao "caput" do arti go 32 da Lei n2 ii.J.53/91, já

alterado pela Lei n2 11.458/93.

A pro positura visa acabar com a obrigatoriedade de se

atualizar mensalmente o valor da Unidade Fiscal do Município

(UFM), permitindo que o Executivo, em períodos de inflação baixa,

possa adotar, na sua atualização, periodicidade diversa.

Quanto ao aspecto financeiro, entendendo que eventual

ampliação do prazo de reajuste da UFM, no atual contexto de infla-

ção baixa, não implica, necessariamente, em perda de arrecadação,

apresentamos o seguinte substitutivo, a fim de que sejam garanti-

das condi4es mínimas de manutenção do valor real de parâmetro

:fundamental das finanças municipais:

SUBSTITUTIVO N2 AO PROJETO DE LEI N2 86/95

Dá nova redação ao "caput" do artigo

32 da Lei n2 11.153, de 30 de dezem-

bro de 1991, já alterado pela Lei

n2 ii.458, de 28 de dezembro de

1993, e acrescenta ao mesmo artigo

32 os parágrafos 42 e 52.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. J.2 - O "caput" do artigo 32 da Lei n2 J.J..153, de 30

"Art. 32 - O valor da UFM poderá ser atualizado pelo
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Executivo, periodicamente, de acordo com a-yariação-do- Índice--de
-

Preços ao Consumidor - IPC, da Fundação InstitUto de Pesquisas
,81	 '

Econômicas da Universidade de São-Paulo - FIPE, adotando- r e
g
 para

-g 

Weá2-ber~

tanto, os índices divulgados no período imediatamente anterior ao

da vigência do novo valor fixado." 	 _	 _
'	 •	 ;,

Art. 22 - Ficam acrescidos os se:guintes parágrafos; 'nu-
!	 í.	 ,

merados como 42 e 52, no artigo 32 da Lei ! 1•12	 de 30 de de-

zembro de 1991, com a redação ora conferida pelo artigo í2 desta

10	 lei:
. WO
"§ 411,-- valor da Unidade Fiscal do Município de São1004

Paulo será atua1 .izado pelo Executivo quanto for necessário para.,

que a variação acumulada do IPC-FIPE a partir da publicação desta

lei não supere 3% (cinco por cento) da variação acumulada da UFM

no mesmo período.	 .

§ 52 - A atualização de que trata o parágrafo anterior

ocorrerá no mês imediatamente seguinte à da superação do percen-

tual."	 -

Art. 32 - Revogadas as disppsiçôes em contrário, esta

12
lei entrará em vigor na data de su- publicação.

9' S'Sala da Comissão de Finas e Orçamento, em
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Sr. Cristino.

Juntar ao processo o recurso n â 36/95.

16/05/95
•

Srâ Chefe.
AiNGELA IfORDIN ANDRITOIV1

(h-f' de Secao _Técnica 1

Juntado, conforme sol.icitação de V. S.

16/05/95 •

José UW(1E—Souza Santos

Oficial Legislativo

CeStino-50123
Oficial Legislativo



Sala das Sessões,

sy•

RECURSO N2.

I 1.1	 REC
11-0036/1995

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da
Resolução n2 . 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno)
apresentar o presente Recurso para que o Plenário da Câmara
delibere sobre o Projeto de Lei n 2 . 086/95 de autoria do
Executivo que dá nova redação ao "caput" do artigo 3 2 da Lei

•n2 11.153 de 30 de dezembro de 1991, já alterado pela Lei n2
11.458, de 28 de dezembro de 1.993.



À Leg. 3j.

r7R,Ir AS DE CARVALHO
As osso Técnico Leg. Chefes

A. T. M.

RECEBIDO EM LEG.3
1(9/ 05 195

11:a,0	 gPlan(ZDA 

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

recurso.

16/05/95

ANGELA BORDIN ANDRBON1
Chefe de Seção Técnica 1



São Paulo, (Ode trú-kjinAbk) de 1995

4 tAniè0/2

GABINETE DO PREF

Opto J. D. ae. /95

I 15 - DOCREC
15-0053/1996

em tramitação nessa

n Q 86/95, de iniciativa///(	

,---

I	 N:	 ..,:..4...; i

lEncontra-sei
., 1 	 ..'4	 jil

Egrégi Câmara o 14ojeto de Lei

	

'1	 i	 . 
qu'e dá nova redàção ao "caput" do artigo

11.153, de - 30 de ' dezembro de 191, já

	

.	 __	 .	 ...	 .

.r.„4.4.1\4.4.,a,,,gp, tteouc EateuuuLvu, tdue ua ituva Leuayau au -uayut.- uu, as.t.
,

^	 A uf' 3Q da Lei n Q 11.153, de -30 de ' dezembro de 1991,
_._	 .	 _..	 ...	 -..	 --

—	 Entretanto,'.tendo em vista queEntretanto, tendo em vista que a

matéria foi reexaminada pelos órgãos técnicos da

Prefeitura, que propuseram novas providências, solicito

os bons ofícios de Vossa Excelência no sentido de ser

•promovida a retirada da referida propositura e efetivado

'et"' ata

seu arquivamento.
n•n•••".

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

alterado pela Lei nQ 11.458, de. 28"-de dezembro de 1993.
A v ft":‘ /	 ce 45

! at,up

deste Executivo,

LO MALUF
refeito

SW-002-DGM



DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA -

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ci 	 iço	

Arquivo em

O Func.'
VIVI

tiA Re-CARVAtJ,10
À83. Téc. eng. Ibera - A. tni.

MARIA Isto,'

Auistentek,

RF.

N

Pf, 94 - Sra. Chefe:
ÁF4iiiteãf o progente processo.

À Leg.3
Segue o presente expediente

para Juntada de Documentos. •

DT.4, em 06/05/99

•
e

LOPES CORRLA

Chefia Técnica

O. 1092$

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e o arquivamento do presente

projeto de lei.

05/05/99

rãNGELA In IN 1.NDREONT
Chefe de Seçilo lécnica IV

Sra Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

05/05/99

‘lezpia7Á
SSCO

Assistente de Chefia Técnica

.8F u	 juntado
documento -n 	• pr. ç o noiLapti tojbp.._25

Em	 1W. I

	 .noet8
papel cie irgor~

)5 1 gg .



Folha n", 	 -irl- 	do proc 	

n•, 	f6 	 de 1995 

T	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, lú de maio de 1999.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0J.77/1.999

Senhor Prefeito.

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento, em
27-02-96, do Projeto de Lei n° 086/95, de autoria desse Executivo, que dá nova redação ao
"caput" do artigo 3° da Lei n° 11.153, de 30 de dezembro de 1991, já alterado pela Lei n°
11.458, de 28 de dezembro de 1993, conforme solicitação contida no Of. ATL n° 253/95, de 06
de outubro de 1995, numerado nesta Casa como DOCREC 15-0053/96.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus protestos
de elevado apreço e distinta consideração.

,L
ARMANDO ELLAO NETO

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

,



Folha	 do proc.•

n'.	 _16	 	 de 19 95,

*MEMORANDO 10	São Paulo,	 de  maio	 de 1999 

Recebi Ofício Leg.3 112 177/99, de
10/05199, comunicando ao Executivo a retirada e o consequente
arquivamento do Projeto de Lei ng 86/95, de autoria desse
Executivo.

RECEBI Eli:
J.2/ o 5 'fel

EWA Pinha
Oficial de k)binetEs

•	 SGiVitArL

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.	 .
Papel para informação, rubricado como folha n. 	

do processo n. 	  de 19 95 ,  95 	 (a) 	

JOSÉ CRISMO SOUZA SANTOS
Aantstnfz Co Chefia Técnica

Ao
DT-94 - se Chefe.

Para as devidas providências.
18/05/99

kNGEL A BOrpt ANDREONT

IZIaele de Seça	 éculca IN

MARIA ISABEL 'ertORREA

Chefe de Seção Técnic - Subetttnto

CÕD. 0233



SEGUE 	  juntado 	  nesta data. 	  documento 	  e papel para informacao, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

Em 	

(a)
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